AUTÓGRAFO Nº 5.882

de 1° de dezembro de 2015

“Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Botucatu, para o exercício de 2016”

A CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU – APROVOU:-
Art. 1º.  O Orçamento Geral do Município de Botucatu, para o exercício financeiro de 2016, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 339.925.500,00 (Trezentos e trinta e nove milhões, novecentos e vinte e cinco mil e quinhentos reais), discriminadas pelos anexos desta Lei.

Art. 2º.  A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor e nas especificações constantes no Anexo nº 02, da Lei Federal nº 4.320/64, com o seguinte desdobramento:

	Receitas Correntes
	345.827.500,00

	Receita Tributária
	67.820.500,00

	Receita de Contribuições
	12.781.000,00

	Receita Patrimonial
	8.297.500,00

	Receita de Serviços
	384.000,00

	Transferências Correntes
	245.757.500,00

	Outras Receitas Correntes
	10.787.000,00

	
	

	Receitas Correntes Intra Orçamentaria 
	15.503.000,00

	Receita de Contribuição
	15.503.000,00

	
	

	Deduções da Receita Corrente
	(31.405.000,00)

	Dedução p/Formação do FUNDEB
	(31.405.000,00)

	
	

	Sub-Total
	329.925.500,00

	
	

	Receitas de Capital
	10.000.000,00

	Alienação de Bens
	20.000,00

	Operações de Crédito
	9.980.000,00

	
	

	Sub-Total
	10.000.000,00

	
	

	Total da Receita
	339.925.500,00


Art. 3º.  A Despesa será realizada segundo a discriminação dos Quadros Programas de Trabalho e Natureza de Despesa, que apresenta o seguinte desdobramento:

01 – Por Função de Governo

	01 - Legislativa
	4.188.500,00

	04 - Administração
	37.754.500,00

	05 - Defesa Nacional
	83.000,00

	06 - Segurança Pública
	5.186.000,00

	08 - Assistência Social
	12.249.500,00

	09 - Previdência Social
	13.845.000,00

	10 - Saúde
	63.894.000,00

	11 - Trabalho
	5.590.000,00

	12 - Educação
	96.288.000,00

	13 – Cultura
	3.768.000,00

	14 – Direitos da Cidadania
	75.000,00

	15 - Urbanismo
	34.825.000,00

	16 - Habitação
	1.029.000,00

	17 - Saneamento
	14.187.500,00

	18 - Gestão Ambiental
	1.963.000,00

	19- Ciência e Tecnologia
	1.483.000,00

	20 - Agricultura
	1.366.000,00

	22 - Indústria
	316.000,00

	23 - Comércio e Serviços
	1.470.000,00

	24 - Comunicações
	100.000,00

	26 - Transporte
	1.175.000,00

	27 - Desporto Amador
	4.075.000,00

	28 - Encargos Especiais
	7.475.500,00

	99 - Reserva de Contingência
	27.539.000,00

	Total
	339.925.500,00


02 – Por Sub-Funções
	031 - Ação Legislativa
	4.188.500,00

	121- Planejamento e Orçamento
	194.000,00

	122 - Administração Geral
	27.145.000,00

	123 - Administração Financeira
	17.261.500,00

	126 - Tecnologia da Informatização
	1.280.000,00

	153 - Defesa Terrestre
	83.000,00

	181 - Policiamento
	3.221.000,00

	182 - Defesa Civil
	1.697.000,00

	241 - Assistência ao Idoso
	692.000,00

	242 - Assistência ao Portador de Deficiência
	915.000,00

	243 - Assistência à Criança e ao Adolescente
	9.409.000,00

	244 - Assistência Comunitária
	3.901.500,00

	272 - Previdência do Regime Estatutário
	12.555.000,00

	273 - Previdência Complementar
	1.290.000,00

	301 - Atenção Básica
	48.112.000,00

	302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
	10.512.000,00

	304 – Vigilância Sanitária 
	2.340.000,00

	305 - Vigilância Epidemiológica
	640.000,00

	331 - Proteção e Benefícios ao Trabalhador
	7.880.000,00

	361 - Ensino Fundamental
	60.841.000,00

	362 - Ensino Médio
	924.000,00

	365 - Educação Infantil
	26.056.000,00

	366 - Educação de Jovens e Adultos
	238.000,00

	367 - Educação Especial
	715.000,00

	392 - Difusão Cultural
	3.768.000,00

	422 – Direitos Individuais, Coletivos e Difusos
	75.000,00

	451 - Infraestrutura Urbana
	400.000,00

	452 - Serviços Urbanos
	33.197.000,00

	453 – Transportes Coletivo Urbanos
	1.065.000,00

	482 - Habitação Urbana
	1.029.000,00

	512 - Saneamento Básico Urbano
	14.187.500,00

	541 - Preservação e Conservação Ambiental
	1.963.000,00

	661 - Promoção Industrial
	316.000,00

	691 - Promoção Comercial
	317.000,00

	692- Comercialização
	65.000,00

	695 - Turismo
	1.088.000,00

	722 - Telecomunicações
	100.000,00

	781 – Transporte Aéreo
	170.000,00

	782 - Transporte Rodoviário
	1.005.000,00

	812 - Desporto Comunitário
	4.075.000,00

	843 - Serviço da Dívida Interna
	3.855.000,00

	846 - Outros Encargos Especiais
	3.620.500,00

	997 – Reserva de Contingência
	16.229.000,00

	999 - Reserva de Contingência
	11.310.000,00

	Total
	339.925.500,00


03 – Por Categorias Econômicas

	Despesas Correntes
	285.010.000,00

	Despesas de Capital
	27.376.500,00 

	Reserva de Contingência
	27.539.000,00

	Total da Despesa
	339.925.500,00


04 – Por Órgãos de Administração

	1 – Poder Legislativo

	01.01 - Câmara Municipal
	4.188.500,00

	Total do Poder Legislativo
	4.188.500,00

	

	2 – Poder Executivo

	02.01 - Gabinete do Prefeito e Dependências
	7.309.000,00

	02-02 - Secretaria Municipal de Planejamento
	2.245.000,00

	02.03 - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos
	3.620.500,00

	02.04 - Secretaria Municipal de Educação
	96.288.000,00

	02.05 - Secretaria Municipal de Administração
	9.018.000,00

	02.06- Secretaria Municipal de Saúde
	63.894.000,00

	02.07 - Secretaria Municipal de Esportes
	5.163.000,00

	02.08 - Secretaria Municipal da Fazenda
	7.795.500,00

	02.09 - Secretaria Municipal de Segurança
	3.489.000,00

	02.10 - Secretaria Municipal da Assistência Social
	3.893.000,00

	02.11 – Fundo Municipal de Assistência Social
	4.752.500,00

	02.12 - Secretaria Municipal de Cultura
	3.768.000,00

	02.13 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Municipais
	42.010.500,00

	02.14 - Secretaria Municipal do Meio Ambiente
	1.763.000,00

	02.15 - Secretaria Municipal de Comunicação
	1.267.000,00

	02.16 - Secretaria Municipal de Habitação
	1.029.000,00

	02.17 – Secretaria Municipal de Governo
	1.111.000,00

	02.18 - Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana
	3.997.000,00

	02.19 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento
	1.700.000,00

	02.20 - Secretaria Municipal de Desc. Part. Comunitária
	767.000,00

	02.21 - Encargos Gerais do Município
	36.595.000,00

	02.22 – Secretaria Municipal de Ciência, Tec. e Inovação
	1.783.000,00

	02.23 – Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento
	2.831.000,00

	02.24 - Secretaria Municipal de Políticas de Inclusão
	864.000,00

	Total do Poder Executivo
	306.953.000,00

	
	

	3 – Fundo de Previdência
	

	03.01 – Fundo Municipal de Previdência Social
	28.784.000,00

	Total do Fundo de Previdência
	28.784.000,00

	
	

	Total da Despesa
	339.925.500,00


Art. 4º.  Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos da Constituição Federal a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a:

        I  -  realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em      vigor;
II  -  realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor;
       III - abrir, por Decreto, créditos adicionais até o limite de 10% (dez por cento) do orçamento das despesas, observado o disposto no art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64, acrescendo, se necessário, elementos de despesa e suas respectivas fontes de recurso, com base no montante fixado dentro de cada projeto, atividade e ou operação especial, tendo por finalidade garantir a execução da programação orçamentária anual;
IV -     contingenciar parte das dotações, quando a evolução da receita comprometer os resultados previstos nesta lei;

      V – realizar despesas de caráter continuado conforme o artigo 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LC 101/00. 

     § 1º - A reserva de contingência de que trata o inc.V da Lei de Diretrizes Orçamentárias deste artigo está identificada pela categoria econômica com código 9.9.99.99.99.

      § 2º - Caso a reserva de contingência não seja utilizada até 30 de agosto de 2016 para os fins a que se destina, poderá ser remanejada como fonte de recurso para a abertura de créditos adicionais.

     § 3º - É vedada a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa nos termos do inciso VI, art. 167, da Constituição Federal.

     § 4º - Não onerarão o limite previsto no inciso III, os créditos destinados a suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas à pessoal e seus reflexos, inativos e pensionistas, dívida pública, débitos constantes de precatórios judiciais e despesas à conta de recursos vinculados.

Art. 5º.  A Mesa Diretora da Câmara Municipal fica autorizada a suplementar, mediante Decreto do Executivo, conforme disposto no art. 42, da Lei 4.320/64, utilizando como recursos para sua cobertura anulações totais ou parciais de suas dotações orçamentárias, até o limite de 10% (dez por cento).
Art. 6º.  Esta Lei entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2016.
Vereador André Rogério Barbosa

Presidente

